
12  |  PORTUGAL   |  PÚBLICO, QUI 19 ABR 2012

PAULO PIMENTA

A diminuição de católicos em Portugal “não é muito expressiva”

O porta-voz da Conferência Episco-

pal Portuguesa (CEP), padre Manuel 

Morujão, disse ontem que a perda de 

católicos “é um desafi o para a Igre-

ja”, mas sublinhou que o essencial é 

a qualidade e não a quantidade. 

Manuel Morujão comentava os 

resultados de uma sondagem da 

Universidade Católica Portuguesa 

(UCP) que revela que os católicos ca-

íram, nos últimos 12 anos, de 86,9% 

da população para 79,5%. O mesmo 

responsável acrescentou: “Todos 

nós gostaríamos de ver os números 

crescer”, mas “a quantidade não é 

fundamental”. E, afi rmou, o “mais 

importante é a qualidade”.

O porta-voz da CEP, cuja assem-

bleia termina hoje em Fátima, afi r-

mou ainda que actualmente “quem 

é católico é porque quer” e “não por 

pressões familiares e sociopolíticas”, 

pois há “maior liberdade”. 

Sobre o inquérito, investigadores 

de outras universidades destacam 

a sua seriedade. Helena Vilaça, pro-

fessora de Sociologia na Universida-

de do Porto, fala da qualidade dos 

estudos da UCP na área das sonda-

gens políticas e do coordenador do 

presente estudo, Alfredo Teixeira. A 

socióloga acrescenta que o Inquérito 

aos Valores Europeus, de 2008, dá a 

Portugal 83% de católicos. “Este dá 

menos”, nota.

Steff en Dix, do Instituto de Ciên-

cias Sociais da Universidade de Lis-

boa, diz que a sociologia religiosa 

começou em Portugal, na década 

de 1960, com organismos católicos, 

para encontrar respostas para a se-

cularização que já se sentia. Por isso, 

admite, é “sempre ambíguo” saber 

o que vai a Igreja fazer com este es-

tudo. Mas, diz, este é um trabalho 

“sociologicamente correcto”. 

A tendência revelada deve ser con-

frontada historicamente, afi rma Dix: 

em 1906, o jornalista católico Gomes 

dos Santos escrevia que não haveria 

mais de 10% de portugueses a ir à 

missa e que em Paris as igrejas esta-

vam mais cheias do que em Lisboa. 

Teresa Toldy, do Observatório Poli-

credos, do Centro de Estudos Sociais 

da Universidade de Coimbra, diz que 

a limitação de inquéritos como este 

Igreja diz que qualidade dos 
católicos é mais importante 
do que quantidade
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Investigadores de outras 
universidades comentam 
os dados da sondagem da 
Católica que mostra que 
Igreja perdeu fiéis

é “reduzir a identidade religiosa a 

questões relacionadas com a prática 

e o culto”. Seria interessante, diz, ver 

como os inquiridos se situam perante 

os debates sociais e culturais.

A investigadora refere a queda do 

número de católicos, para dizer que 

“não é muito expressiva”, mas que a 

Igreja Católica “não pode ser triunfa-

lista” com essa conclusão. E aponta: 

“A diminuição da prática religiosa 

não signifi ca deixar de acreditar.”

Helena Vilaça diz o mesmo com 

outros enfoques: “A diminuição de 

católicos identitários é semelhante 

ao processo de desfi liação em curso 

na Europa, onde as igrejas tradicio-

nais estão a perder membros.” Mas, 

acrescenta, os dados do estudo mos-

tram a emergência de um mercado 

de “visões do mundo mais seculares 

ou mais sacralizadas”. 

Em apoio desta tese, Vilaça cita 

o facto de os grupos minoritários e 

os crentes sem religião estarem so-

bretudo concentrados na região de 

Lisboa e Vale do Tejo e nas faixas etá-

rias dos 15 aos 34 anos. “As minorias 

têm maior peso no espaço urbano, 

estão a competir num espaço que 

é por excelência da secularização.”

Citando a investigadora inglesa 

Grace Davie, a socióloga do Porto 

fala da passagem da obrigação para 

a liberdade de escolha: o aumento 

dos católicos observantes e militan-

tes, segundo as categorias do estu-

do (os que vão à missa pelo menos 

uma vez por semana e os que aliam 

à prática uma actividade em paró-

quias ou grupos católicos) pode vir 

a aprofundar-se nos próximos anos, 

sugere. 

Helena Vilaça diz ainda que há 

uma tendência de “modernidades 

múltiplas”, como propunha o soció-

logo israelita Shmuel Eisenstadt, que 

morreu há ano e meio: “As moderni-

dades americanas, asiáticas, africa-

nas e latino-americanas são diferen-

tes da modernidade europeia.” 

Dix também pensa que este pode 

ser um movimento a observar: “Os 

pentecostais crescem na América do 

Sul, mas já têm difi culdade em pene-

trar em países como a Alemanha.” 

E também a categoria dos crentes 

sem religião deve ser acompanhada: 

“Tem que se perceber se isso é só a 

chamada new age ou algo mais.”

Toldy retira outra conclusão: 

“Portugal não é um país seculariza-

do. Pode ser um país materializado, 

mas não vive ainda o que se vive nos 

países do Leste, onde a religião dei-

xara de ter presença social relevan-

te.” Ontem mesmo, foi divulgado um 

estudo da Universidade de Chicago, 

segundo o qual os países escandina-

vos e do Leste europeu (excepto a 

Polónia) são os mais ateus, enquanto 

as Filipinas, o Chile, Estados Unidos 

e os países em desenvolvimento são 

os que mais crêem em Deus. 

E sobre o número de pessoas que 

diz que vão à missa com regularida-

de (46,7% afi rmam que o fazem pelo 

menos uma vez por mês), afi rma que 

a percentagem pode estar infl aciona-

da, com as pessoas a dar uma respos-

ta do que gostariam de fazer e não do 

que fazem na realidade. Steff en Dix 

concorda com esta leitura e diz que 

a missa ainda é, para muitas pessoas, 

um “acontecimento social”. 

As novas metas curriculares para 

o ensino básico e secundário, que 

irão substituir as metas de apren-

dizagem elaboradas em 2010, vão 

ser defi nidas por um grupo de tra-

balho coordenado pela professora 

da Faculdade de Psicologia e Ciên-

cias da Educação da Universidade 

de Coimbra Isabel Festas, investiga-

dora na área dos processos cogni-

tivos envolvidos nas aprendizagens 

escolares.

Da mesma faculdade vem Helena 

Damião, uma das representantes 

do Governo no Conselho Nacional 

de Educação. O terceiro elemento 

do grupo é o ex-vice-presidente da 

Sociedade Portuguesa de Matemá-

tica Filipe Oliveira, docente da Fa-

culdade de Ciências e Tecnologia da 

Universidade Nova de Lisboa. 

O grupo, criado por despacho do 

ministro da Educação e Ciência, Nu-

no Crato, ontem publicado em Di-

ário da República, terminará a sua 

missão em Maio de 2013. Entre as 

suas competências fi gura a constitui-

ção de subgrupos para cada discipli-

na do ensino básico e secundário.

As disciplinas de Português, Mate-

mática e Tecnologias da Informação 

e Comunicação serão as primeiras 

a ter metas: deverão estar concluí-

das até ao fi nal de Julho. Durante o 

mandato de Isabel Alçada — foi a pri-

meira medida que anunciou — foram 

elaboradas metas de aprendizagem 

para o pré-escolar e para todas as 

disciplinas dos 1.º, 2.º e 3.º ciclos. A 

sua defi nição esteve a cargo de outro 

grupo de trabalho, coordenado pelo 

professor do Instituto de Educação 

da Universidade de Lisboa Natércio 

Afonso. Embora sem carácter obri-

gatório, começaram a ser aplicadas 

nas escolas no ano passado. 

A sua substituição por outras me-

tas foi justifi cada por Crato com a 

necessidade de as “tornar mais pre-

cisas e claras”. As metas deverão 

defi nir os “conteúdos fundamen-

tais que devem ser ensinados aos 

alunos”; a sua ordenação ao longo 

das várias etapas de escolaridade e 

quais os conhecimentos e capaci-

dades a adquirir e a desenvolver” 

pelos estudantes. 

Crato cria 
grupo para 
definir 
novas metas
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Metas curriculares 
substituirão as metas de 
aprendizagem elaboradas 
há pouco mais de um ano, 
no mandato de Alçada

A ministra da Justiça, Paula Teixeira 

da Cruz, assinou ontem um despa-

cho a autorizar a abertura de 80 va-

gas para o próximo curso de forma-

ção inicial de magistrados, depois 

de no ano passado, pela primeira 

vez nas últimas três décadas, não 

ter entrado ninguém para a magis-

tratura. Quarenta vagas serão para 

novos juízes e as outras 40 para no-

vos procuradores.

Contactado pelo PÚBLICO, o di-

rector do Centro de Estudos Judici-

ários (CEJ), Pedro Barbas Homem, 

adiantou que o aviso do concurso 

deverá ser publicado no Diário da 

República até ao fi nal do mês, e que 

será impossível arrancar com o cur-

so em Setembro, como é habitual. 

“Vai ser impossível cumprir a data 

de início do curso em Setembro. Mas 

vamos tentar começar o mais cedo 

possível”, afi rmou Barbas Homem. 

E completa: “Não podemos saltar 

as várias etapas da fase de selecção 

que demora quase seis meses. É que 

essas etapas estão previstas em lei e 

não é possível alterá-las.”

Os 80 lugares representam uma 

descida do número de vagas de um 

terço relativamente ao último con-

curso (120 vagas) e de 20% face aos 

três anteriores (cem), uma redução 

determinada pela grave situação 

económico-fi nanceira que o país 

atravessa.

Para ser admitido ao concurso, 

o candidato tem de ser português 

ou cidadão dos Estados de língua 

portuguesa com residência perma-

nente em Portugal e licenciado em 

Direito. Os candidatos têm duas vias 

distintas de admissão: a “académi-

ca”, que exige no mínimo mestrado 

em Direito (ou a licenciatura antes 

do processo de Bolonha), e a da “ex-

periência profi ssional”, que exige 

pelo menos cinco anos de experi-

ência na área forense. Os primeiros 

candidatos têm de ser aprovados em 

várias provas escritas e orais, en-

quanto os segundos fi cam sujeitos 

a uma avaliação curricular além de 

uma discussão sobre o seu percurso 

profi ssional e outra sobre temas de 

direito. Todos são ainda sujeitos a 

um exame psicológico. 

Vão abrir 
80 vagas 
para novos 
magistrados
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Metade será para juízes 
e a outra metade para 
procuradores. Aviso do 
concurso será publicado 
até ao final do mês

“A diminuição 
da prática 
religiosa 
não significa 
deixar de 
acreditar”, 
diz Teresa Toldy


